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1 EMENTA / CONTEÚDO PROGRAMATICO 

 

Apresentação geral e discussão bibliográfica. Conceitos e tipos de planejamento. O pensamento 

complexo aplicado à gestão governamental contemporânea. O planejamento estratégico público 

como ferramenta de implementação e gestão de políticas públicas. Aspectos Filosóficos, 

Históricos e Contemporâneos. O Desenvolvimento Planejado. Evolução do Planejamento no 

Brasil. Abordagem Crítica do Modelo Brasileiro de Planejamento Governamental. Diretrizes 

Governamentais e do Estado. Plano Plurianual, LOA, LDO e LRF. Os desafios e os atributos do 

planejamento governamental de longo prazo. Funções Clássicas e Contemporâneas de Estado: 

arranjos institucionais/burocráticos, origem e perfil das políticas públicas federais brasileiras. 

Planejamento Governamental e Gestão Pública no Brasil: história (século XX) e 

contemporaneidade (século XXI); Circuito Planejamento (formulação, decisão), Gestão 

(monitoramento, desempenho, avaliação), Controle (interno: método CGU; externo: método 

TCU), Participação (engajamento, avaliação e controle social); Planejamento governamental e a 

estratégia de desenvolvimento brasileiro. A importância da leitura dos atores para a viabilidade 

política da agenda governamental: distinção entre instituições, organizações e atores; o que são 

os atores, como encontrá-los e como entender suas posições nos subsistemas de políticas 

públicas; métodos para a leitura dos atores e análise da agenda política; técnicas, rotinas e 

sistemáticas de varredura de temas e atores. 

 

2 OBJETIVOS 

 

Levar o aluno a analisar o planejamento estratégico como ferramenta associada à gestão para o 

enfrentamento de problemas públicos complexos e alcance de objetivos estabelecidos pela 

agenda governamental. 

 

3 METODOLOGIA 

 

As aulas serão desenvolvidas por meio de exposições dialogadas complementadas com leitura da 

bibliografia e discussão em grupo, seguida de debates sobre as dúvidas. A apresentação de 

seminários será realizada como atividade didática complementar. Textos acadêmicos e 

apresentação de Estudos de Casos serão apresentados como exemplos para reforçar as aulas 

teóricas. 
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